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1. Introdução 

No contexto educacional brasileiro, as disciplinas de Filosofia e Sociologia têm 

enfrentado uma desvalorização significativa ao longo das últimas décadas, particularmente 

evidenciada durante os anos de regime militar. A partir de 1961, a Lei 4.024/61 marcou o 

início da exclusão de Filosofia e Sociologia dos currículos escolares, um movimento 

consolidado pela Lei 5.692/71 durante a presidência de Emílio Garrastazu Médici. Este 

período foi caracterizado por um ensino voltado para a tecnicidade e uma redução drástica 

do espaço para o pensamento crítico e reflexivo, moldando uma educação que limitava a 

capacidade dos estudantes de desenvolver uma consciência social robusta e uma visão 

crítica do mundo. 

Contudo, em oposição à tendência nacional de desvalorização das Ciências 

Humanas, o Colégio Nossa Senhora Medianeira, localizado em Curitiba, demonstrou um 

firme compromisso com a formação integral e crítica de seus estudantes. Mantendo 

consistentemente o ensino de Filosofia e Sociologia em seu currículo, incluindo também 

os disparates provenientes da Reforma do Novo Ensino Médio (lei 13415/2017), o colégio, 

alinhado com a tradição educacional da Companhia de Jesus, promoveu uma educação 

que transcende o mero acúmulo de conhecimentos técnicos, priorizando o 

desenvolvimento de uma consciência crítica e cidadã entre seus alunos. 

Neste ensaio, nosso objetivo é examinar este contraste, ao evidenciar a relevância 

de um currículo que não apenas prepara tecnicamente, mas que também se preocupa com 

a formação de líderes sob a perspectiva inaciana. Esta abordagem que valoriza as 

Humanidades reafirma o papel essencial da educação na construção de uma sociedade 

mais justa e equitativa, cujo foco é o cuidado com a casa comum, preparando indivíduos 

não apenas para o mercado de trabalho, mas também para a vida em sua plenitude. 

 

                                                             
1 Formado em História e Filosofia, com Mestrado e Doutorado em Filosofia pela PUC-PR. Professor 
de Filosofia e Sociologia do Ensino Médio do Colégio Nossa Senhora Medianeira.  Artigo publicado 
no Boletim de agosto 2024 do Centro Virtual de Pedagogia Inaciana (CVPI), da Conferên-cia dos 
Provinciais da América Latina e do Caribe (CPAL) da Companhia de Jesus. 
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2. O ensino de Filosofia e Sociologia no contexto nacional 

No contexto educacional brasileiro, os componentes de Sociologia e Filosofia, 

embora essenciais para o desenvolvimento crítico e reflexivo dos estudantes, enfrentam 

desafios significativos em termos de reconhecimento e valorização no currículo escolar. Na 

história recente, durante os “anos de chumbo” da Ditadura Militar, a começar pelo ano de 

1961, tanto a Filosofia quanto a Sociologia deixaram de ser obrigatórios no âmbito das 

disciplinas escolares a partir da lei 4.024/61. Tal prática impactou diretamente não só na 

qualidade, como também na própria oferta de tais componentes, reduzidos sobremaneira 

no currículo nacional, demonstrando que a ausência da democracia é também a ausência 

do livre pensamento, da criticidade e do debate, caros a ambos os componentes. 

Passados 10 anos, em 1971, Emílio Garrastazu Médici, o terceiro presidente do 

Brasil durante o período da ditadura militar, sancionou a lei 5.692/71, decretando 

oficialmente a exclusão de tais componentes no currículo oficial. 

De acordo com Souza e Coelho, 

(...) aumentando a capacidade de manejar instrumentos e se comportar 

de maneira mais técnica, com isso limitando a possibilidade de uma 

consciência social de seu papel e importância, além da perda de um 

pensamento crítico. (...) O meio encontrado pelos militares para atrofiar 

a capacidade crítica dos indivíduos foi aplicar uma censura na área das 

ciências humanas, fazendo-as aproximar-se das ciências exatas no 

aspecto das verdades absolutas, ou seja, eliminando qualquer 

possibilidade de dubiedade, por exemplo, no campo da História, eram 

passadas datas e os acontecimentos correspondentes as mesmas, mas 

os dados transmitidos contemplavam somente um ponto de vista, uma 

única possibilidade de interpretação, isso fazia com que muito do 

conteúdo fosse descartado, e o que era aprendido só o era por ter sido 

uma escolha feita pelos representantes do regime, que tinham a função 

de escolher o conteúdo que seria ensinado, o que era transmitido pelos 

livros didáticos e professores deveriam ser tomados como uma verdade 

inquestionável, tornando uma disciplina que deveria ser em partes, 

subjetiva, em algo exato, uma forma completamente técnica de se 

produzir, ou melhor, receber o conhecimento, eliminando 

completamente a possibilidade de o aluno desenvolver pensamentos 

que questionassem o conteúdo que era passado (Souza; Coelho, 2014, 

p. 2.684-2.685).  

Como vimos, o alcance dos militares não se restringiu à exclusão das áreas de 

Sociologia e Filosofia do currículo, mas a uma profunda mudança também didática na 

forma como a área de Humanidades passou a ensinar. A conversão das disciplinas 

reminiscentes como no caso da História em narrativas técnicas e positivistas fez parte de 
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uma abordagem acrítica de educação que perdurou por muitos anos na formação dos 

estudantes, de um modo geral, no sistema de ensino brasileiro. 

De 1971 a 1996, ou seja, 26 anos depois, sob a lei da LDB 9.394/96, no artigo 36, é 

que a Sociologia e a Filosofia voltam a fazer parte do currículo, no entanto, sem 

necessariamente alguma clareza de obrigatoriedade ou implementação a partir de carga 

horária específica. Há, apesar de tardia, a seguinte menção: “domínio dos conhecimentos 

de Filosofia e de Sociologia necessários ao exercício da cidadania”, (Art. 36, § 1º, inciso III). 

Nessa perspectiva, Freitas e França argumentam sobre esse artigo, afirmando que 

houve: 

(...) uma interpretação equivocada, expressa nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais do Ensino Médio (DCNEM), no Parecer CNE/CEB nº 15/98 e 

na Resolução CNE/CEB nº 03/98, não confirmou seu status de disciplina 

obrigatória. Essas diretrizes apenas determinaram que seus conteúdos 

deveriam ser abordados de maneira interdisciplinar pela área das 

Ciências Humanas e mesmo por outras disciplinas do currículo. 

(FREITAS; FRANÇA, 2016, p. 47). 

Do equivoco a busca por melhor clareza legal no âmbito do ensino da área das 

humanidades, o debate político chegou à Câmara dos Deputados por meio do projeto de 

lei 3.178/1997, do deputado Padre Roque Zimmerman (PT/PR), visando à alteração do 

artigo 36 da LDB. A pauta em questão tinha como objetivo reescrever o artigo para 

explicitar que a Sociologia e a Filosofia fossem disciplinas obrigatórias do currículo do 

Ensino Médio, (MORAES, 2011, p. 369). No entanto, não foi visto com espanto o veto pelo 

presidente em exercício e ironicamente sociólogo, Fernando Henrique Cardoso, na 

mensagem n° 1.073 de 8 de outubro de 2001, justificando que: 

(...) o projeto de inclusão da Filosofia e Sociologia como disciplinas 

obrigatórias no currículo do Ensino Médio implicará a constituição de 

ônus para os estados e o Distrito Federal, pressupondo a necessidade 

de criação de cargos para a contratação de professores de tais 

disciplinas, com o agravante de que, segundo informações da Secretaria 

de Educação Média e Tecnológica, não há no País formação suficiente 

de tais profissionais para atender a demanda que advirá caso fosse 

sancionado o projeto, situações que por si sós recomendam que seja 

vetado na sua totalidade por ser contrário ao interesse público. 

(BIBLIOTECA NACIONAL, 2001). 

 Conforme consta nas Orientações Curriculares para o Ensino Médio, presente em 

Ciências humanas e suas tecnologias, do ministério da educação de 2006, sob a gestão do 

ministro Fernando Haddad, iniciou um caminho que parecia por fim a exclusão destas 

áreas, afirmando já no início do documento que: 
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(...) embora se tenha determinado que ao final do Ensino Médio o 

estudante deva “dominar os conteúdos de Filosofia e Sociologia 

necessários ao exercício da cidadania” (artigo 36), nem por isso a 

Filosofia [e a Sociologia] passaram a ter um tratamento de disciplinas, 

como os demais conteúdos, mantendo-se no conjunto dos temas ditos 

transversais (p. 16). 

 Do ponto de vista prático, com efeitos legais propriamente ditos, ambas as ciências 

voltaram a ser obrigatórias e, portanto, com presença garantida na grade curricular 

nacional somente em julho de 2008, no segundo mandato do presidente Lula, a partir da 

sanção da lei 11684/2008. Somam-se 47 anos de uma história conturbada que em 2017 

ganhou um novo capítulo. 

 Sob a gestão do presidente Michel Temer, por meio da Medida Provisória 746/2016 

e que mais tarde tornou-se a lei 13415/2017, mais uma vez, os componentes deixaram de 

fazer parte obrigatória do núcleo rígido de disciplinas ofertadas na grade curricular do 

Ensino Médio no país. Com a reforma do Ensino Médio, conhecido como NEM (Novo 

Ensino Médio). De acordo com Simões,  

O movimento para aprovação da Medida Provisória 746/2016, agora Lei 

13.415/2017, contou não só com apoio da base governista no 

Congresso, mas, sobretudo, de um jogo midiático que mais trabalhou 

para desinformar e positivar as mudanças, sem tratar de sua 

profundidade, seguindo e fortalecendo o modelo just in time da 

produção de crises. (SIMÕES, 2017, p. 47). 

 De acordo ainda com Simões, a expressão just in time a qual se referiu o autor se 

insere em um sistema de administração e produção que regula, de modo sistemático, para 

que nada seja produzido, transportado ou comprado antes da hora certa. Isto porque, 

como a história demonstrou, há uma íntima relação entre a depredação e a exclusão de 

tais áreas do conhecimento com a crise na democracia. Vale ressaltar que a reforma do 

Ensino Médio esteve inserida em um contexto político que, reforçado sob a gestão do 

presidente Jair Bolsonaro, foi profundamente marcado pela crise das instituições 

democráticas, do Estado de direito e da estabilidade dos poderes. 

 Da crise política à prática de sala de aula, de acordo com Frigotto, este conjunto de 

práticas “(...) expressa o epílogo de um processo que quer estatuir uma lei que define o 

que é ciência e conhecimentos válidos, e que os professores só podem seguir a cartilha das 

conclusões e interpretações da ciência oficial” (FRIGOTTO, 2017, p.29). Assim, “(...) 

manipula até mesmo o sentido liberal de política, induzindo a ideia de que a escola no 

Brasil estaria comandada por um partido político e seus profissionais e os alunos seres 

idiotas manipulados” (FRIGOTTO, 2017, p.29). 

 Neste contexto político nacional, soma-se outro de escala mundial e no Brasil 

encabeçado sobretudo pela Escola Sem Partido. Segundo o site oficial deste movimento, a 
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organização tem como objetivo dar visibilidade e combater o que consideram ser a 

instrumentalização do ensino para fins políticos, ideológicos e partidários, tanto em escolas 

como em universidades. Como consta em seu site, faz parte da militância deste grupo o 

seguinte discurso:  

(...) desde 2004, o Movimento Escola sem Partido é reconhecido 

nacionalmente como a mais importante e consistente iniciativa contra 

o uso das escolas e universidades para fins de propaganda ideológica, 

política e partidária. (ESP, 2023). 

Não faltam artigos no site oficial do movimento com apelo fortemente ideológico, 

algo que dizem combater, ao discutirem o que chamam de doutrinação no ensino. No 

entendimento do ESP, há dois meios pelos quais a doutrinação acontece, de um lado ao 

combate do chamado “pesadelo de Paulo Freire”, como consta no artigo de Nagib (2020), 

mas também ao que consideram fazer parte, de outro lado, ao ethos do ensino de 

Sociologia e Filosofia na educação brasileira, atrelando-os diretamente a um processo de 

ideologização das crianças, jovens e adultos. 

No portal ESP, até a última consulta realizada em 26/07/24, constam mais de 80 

artigos debatendo o que consideram fazer parte da doutrinação ideológica por meio do 

ensino de Sociologia. Vista como inimiga ainda maior a Filosofia é “denunciada” por mais 

de 100 artigos, associando-a a ideologização dos estudantes, mais do que ensinar, em seu 

entendimento, ambos as disciplinam prestam um desserviço à sociedade. 

O constante ataque às Humanidades explicita de um lado a importância política 

principalmente dos componentes de Filosofia e Sociologia, por outro lado, apontam para 

duas áreas do conhecimento curriculares bastante enfraquecidas, desvalorizadas no 

currículo com carga horária reduzida, quando existente nas escolas brasileiras. No entanto, 

esta condição não se reproduziu em todas as escolas; há exceções. 

 

3. O Colégio Nossa Senhora Medianeira e o ensino de Humanidades como 

posicionamento político: compromisso com a formação integral e crítica 

 Contrariando a tendência nacional, muitos colégios da Rede Jesuíta, dentre eles o 

Colégio Nossa Senhora Medianeira, localizado em Curitiba, Paraná, manteve 

consistentemente as disciplinas de Filosofia e Sociologia no currículo do Ensino Médio ao 

longo de sua trajetória desde a fundação do colégio, reconhecendo sua importância para 

a formação crítica dos estudantes. 

 Esta postura assenta-se no fato de que 

Nas Unidades Educativas da Rede Jesuíta de Educação, os currículos 

são concebidos, considerando a legislação educacional em vigor e os 

documentos da educação da Companhia de Jesus. A construção do 
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currículo considera a concepção de mundo, de sociedade e de pessoa 

que se deseja formar, assim como contempla aspectos da formação 

integral que tenham fundamentação de natureza epistemológica, 

indagando sobre os limites e possibilidades do conhecimento e as 

relações que se estabelecem entre conhecimento, sujeitos e meio; 

pedagógica, buscando os melhores caminhos e percursos para que a 

aprendizagem integral aconteça; e psicológica, considerando os 

diferentes estágios de desenvolvimento do estudante e sua 

capacidade de pôr-se em atividade, em consonância com os desafios 

inerentes a cada etapa (PEC, 2021, p.35)2. 

Como expressão de seu posicionamento político e compromisso com a formação 

integral dos alunos, o colégio jesuíta em Curitiba decidiu incorporar a Antropologia ao 

currículo na década de 1980, mesmo quando o currículo nacional exigia o ensino cada vez 

mais reduzido da área de Humanidades. Durante esse período, as disciplinas de Filosofia, 

Sociologia e Antropologia foram componentes essenciais da formação acadêmica dos 

estudantes até o final da década de 1990. Após essa data, o currículo retornou ao ensino 

de Filosofia e Sociologia, que perduram até a atualidade.  

Ao analisar o papel da Filosofia e da Sociologia em meio aos demais componentes 

da matriz curricular, não abordaremos os conteúdos ministrados ou as diversas formas de 

avaliações realizadas nas aulas. Nosso foco é discutir como esses componentes podem 

servir como instrumentos que incentivam e fomentam o protagonismo estudantil, sob a 

perspectiva das pedagogias ativas de aprendizagem, comprometendo os alunos com a 

realidade e seus desafios.  

Além disso, o ensino de Filosofia e Sociologia é orientado pelo Mapa de 

Aprendizagens3. Esta ferramenta pedagógica - assim como um mapa geográfico - serve 

como um guia para potencializar e direcionar intencionalmente os estudantes para que 

assumam o protagonismo, a autonomia e a liderança, alinhados aos princípios da 

pedagogia inaciana. Sob esta perspectiva, a educação torna-se um meio que busca 

desenvolver o “(...) ideal de ser plenamente humano e aceitar a responsabilidade de 

                                                             
2 O PEC consiste no Projeto educativo comum da rede jesuíta de educação básica – (2021-2025. - 
1. ed. -- São Paulo: Rede Jesuíta de Educação, 2021). Nele, estruturam-se algumas das principais 
diretrizes de educação para os colégios da Rede. 
3 O Mapa das Aprendizagens (implementado ao longo do quadriênio letivo 2022-2025) é um 
documento desenvolvido pela Rede Jesuíta de Educação e, mais especificamente, pelo Colégio 
Nossa Senhora Medianeira. Este mapa serve como uma orientação detalhada para o 
desenvolvimento educacional e pessoal dos alunos, abarcando múltiplas dimensões de 
aprendizagem. O documento organiza-se em torno de três dimensões principais: cognitiva, 
espiritual-religiosa e socioemocional. Cada uma dessas dimensões é subdividida em eixos que 
detalham os processos de aprendizagem e os parâmetros esperados para os alunos em diferentes 
níveis de escolaridade. Assim, o Mapa das Aprendizagens visa proporcionar uma educação 
integral, alinhada aos valores e à pedagogia da Rede Jesuíta, incentivando os alunos a se tornarem 
indivíduos críticos, criativos, éticos e comprometidos com a transformação social. 
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promover o desenvolvimento humano dos demais” (Características da Educação da 

Companhia de Jesus. No 76),  

Como forma prática de exemplificar e partilhar como tudo isto é possível, neste 

ensaio serão relatadas - em meio a uma série de outras -, duas estratégias que corroboram 

esta concepção de educação, conforme veremos a seguir. 

 

3.1 Jornal estudantil: EPISTEME 

 Uma das estratégias que destaca o protagonismo estudantil nos componentes 

curriculares de Filosofia e Sociologia é a criação do jornal Episteme. Este veículo permite 

que os estudantes publiquem textos autorais, incluindo reflexões filosóficas e análises 

sociológicas sobre acontecimentos locais e globais, além de manifestações artísticas como 

ilustrações e poesias. Os textos são inéditos e refletem a realidade vivida pelos alunos, 

revelando suas percepções do mundo e os desafios enfrentados no cotidiano. 

De acordo com Paulo Freire, a educação crítica é essencialmente uma educação 

dialógica, caracterizada por um processo contínuo de diálogo, escuta e partilha no 

ambiente de aprendizagem. Publicar textos no jornal Episteme proporciona aos estudantes 

uma prática concreta do pensamento crítico, fundamental para sua formação integral. 

Freire afirma que "a educação se refaz constantemente na práxis. Para ser, tem de estar 

sendo" (FREIRE, 1987, p. 48), enfatizando a importância da reflexão e ação contínuas no 

processo educativo. 
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Além disso, a formação integral dos estudantes requer o exercício democrático do 

conhecimento. Segundo John Dewey (1959), a escola deve funcionar como um 

microcosmo da sociedade democrática, onde os alunos aprendem por meio da 

participação ativa, respeitando a diversidade e a pluralidade de visões de mundo. O jornal 

Episteme, ao promover a expressão e o debate de ideias, contribui para essa vivência 

democrática, essencial para a cidadania ativa e responsável. De acordo com Klein,  

Papa Francisco, ao apresentar alguns traços de como vê a educação 

hoje, nos adverte que educar é, antes de tudo, humanizar, fraternizar, 

cuidar da casa comum, servir, gerar esperança, amar, numa 

perspectiva de educação integral – mente, coração, mãos. É preciso, 

segundo ele, difundir um novo paradigma sobre a pessoa, a vida, a 

sociedade, a relação com a natureza. (KLEIN, 2021). 

O jornal Episteme, ao possibilitar que os estudantes expressem suas reflexões e 

análises, contribui significativamente para a promoção desse paradigma, preparando-os 

para enfrentar os desafios contemporâneos com uma visão holística e humanista.  Em 

suma, tal estratégia não só promove o desenvolvimento intelectual dos estudantes, mas 

também fortalece sua capacidade de engajamento crítico e ético com o mundo ao seu 

redor. Esta iniciativa, fundamentada em princípios educacionais consagrados, representa 

um passo importante na construção de uma educação que é verdadeiramente integral, 

dialógica e transformadora. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

9 
 

3.2 Partilha do conhecimento e a monitoria como exercício de liderança inaciana 

 

Em destaque o estudante Erick Flor, da 2ª série do Ensino Médio, ministrando uma aula de Filosofia sobre 

Nietzsche e as três metamorfoses do ser. 

 Outra estratégia que promove o protagonismo estudantil e a liderança inaciana nos 

componentes de Filosofia e Sociologia é a implementação de uma monitoria entre os 

alunos. Esta abordagem rompe com a visão tradicional verticalizada entre educador e 

educando, promovendo um movimento de aprendizagem horizontal entre os próprios 

estudantes. 

Na prática, isso significa que alguns alunos assumem a responsabilidade de 

preparar e ministrar aulas introdutórias ou conclusivas sobre os conteúdos das disciplinas. 

Eles desenvolvem suas próprias estratégias de ensino, adaptando-as às necessidades e 

interesses das turmas. Essa prática não apenas fortalece o entendimento dos alunos sobre 

o conteúdo, como também desenvolve habilidades de liderança, comunicação e a 

colaboração. 

Na fotografia, podemos ver um estudante no exercício desta atividade. A 

comunicação entre os jovens, a empatia e até mesmo o uso da linguagem que lhes é 

comum aproxima-os não só do conhecimento, como favorece o desenvolvimento da 

dimensão socioafetiva, igualmente cara à formação integral dos estudantes. 

Assim, a implementação de uma monitoria sob esta perspectiva fomenta 

estratégias que se alinham profundamente com o conceito de protagonismo estudantil. 

Esta abordagem educacional desafia a tradicional hierarquia, promovendo uma 

aprendizagem colaborativa entre os próprios estudantes. Tal prática permite que os alunos 

assumam um papel ativo em seu processo de aprendizagem, desenvolvendo habilidades 

essenciais como liderança, comunicação e colaboração. 
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E por falar em liderança, a liderança inaciana, fundamentada nos princípios da 

educação jesuíta, também se opõe ao sentido neoliberal comumente associado ao uso de 

tal expressão. Sob a ótica jesuíta, há a ênfase na formação integral do indivíduo, 

abrangendo aspectos intelectuais, morais e espirituais. Segundo Pedro Arrupe, S.J., ex-

Superior Geral da Companhia de Jesus, a educação inaciana deve "formar homens e 

mulheres para os outros", promovendo uma liderança que é servidora e comprometida 

com o bem comum (ARRUPE, 1973). Ao assumir a responsabilidade de ensinar seus 

colegas, os monitores não apenas aprofundam seu próprio conhecimento, mas também 

exercitam a liderança servidora, característica da pedagogia inaciana. 

Além disso, esta prática está em consonância com a ideia de "cura personalis", um 

dos pilares da educação jesuíta, que significa cuidado pessoal e desenvolvimento integral. 

Segundo Lowney (2003, p.67), "a liderança inaciana é sobre influenciar pessoas, guiando-

as para a excelência através do exemplo e do cuidado pessoal". A monitoria estudantil, ao 

fomentar um ambiente de apoio mútuo e respeito, encoraja os alunos a se tornarem 

líderes que inspiram e capacitam seus pares. 

Portanto, a estratégia de monitoria entre alunos em Filosofia e Sociologia não só 

promove o protagonismo estudantil, mas também incorpora os valores da liderança 

inaciana, formando indivíduos comprometidos com o desenvolvimento pessoal e 

comunitário, capazes de liderar com compaixão e integridade. 

 

4. Conclusão 

A preservação das disciplinas de Filosofia e Sociologia em muitos colégios da rede 

jesuíta de educação, como aconteceu no currículo do Colégio Nossa Senhora Medianeira, 

contrariando a tendência nacional, é um testemunho do compromisso com a formação 

integral e crítica dos estudantes. Este posicionamento reflete a valorização de uma 

educação que transcende o ensino técnico e busca formar indivíduos capazes de refletir 

criticamente sobre a realidade e atuar como agentes de transformação social.  

Iniciativas como o jornal estudantil Episteme e a monitoria entre alunos são 

exemplos concretos de práticas que promovem o protagonismo estudantil, a liderança 

ética e a cidadania ativa. Essas estratégias, enraizadas em princípios educacionais sólidos, 

demonstram que é possível oferecer uma educação humanista e comprometida com o 

bem comum, mesmo em um contexto de frequentes mudanças políticas e educacionais.  

Esta abordagem educacional, que enfatiza a liderança enraizada na espiritualidade 

e pedagogia inaciana, é essencial para dinamizar a gestão e as relações nas instituições da 

Companhia de Jesus. A formação de estudantes e educadores para o exercício de uma 

liderança transformadora, orientada ao serviço e à promoção de uma sociedade mais justa 

e solidária, é fundamental para assegurar a melhoria da qualidade e a inovação 

pedagógica.  
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Experiências como as do Colégio Medianeira demonstram a eficácia de práticas 

educacionais que favorecem a participação ativa dos estudantes e o desenvolvimento de 

habilidades de liderança. Isto quer dizer que não estamos falando exclusivamente sobre o 

exercício da Filosofia e da Sociologia, mas da identidade e do propósito que estas áreas do 

saber comungam ao fazerem parte da rede inaciana de educação na formação de crianças, 

jovens e adultos para que se tornem cidadãos comprometidos com as causas globais. 
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